
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.647 - RJ (2015/0071069-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALAME JAMIL BAURNI 
AGRAVADO : JOULIETTE EL BORNI ZEINA 
ADVOGADO : RODRIGO MONTEIRO MELO SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há como se analisar recurso especial que demande incursão na 
seara probatória, nos termos preconizados pela Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento: 1415797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 698.647 - RJ (2015/0071069-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

Aduz que houve cerceamento de defesa, porquanto, "no laudo pericial 

continuam sem resposta pontos fundamentais, tais como a total ausência de provas 

que demonstrem quais dados foram utilizados para efeito de comparação no cálculo do 

valor venal do imóvel em questão".

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

Apelação Cível. Revisional de valor venal de imóvel. Apuração no 
laudo da Expert do Juízo de que o montante calculado pela 
municipalidade revelava-se excessivo.
Sentença de procedência que se mantém.
Desprovimento do recurso.

O agravante aduz violação dos artigos 535 e 435 do Código de Processo 
Civil. Aduz que pugnou pela oitiva do perito e não houve a possibilidade de 
realização dessa prova.
Decido.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. 
No mais, o exame da existência de eventual cerceamento de defesa 
demanda incursão na seara probatória dos autos, o que não é possível 
ante o óbice descrito na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0071069-7 AREsp 698.647 / RJ

Números Origem:  00200103990280100  01070505720070100001  01670535720078190001  200700116313958  
20070011632395  201524551795

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALAME JAMIL BAURNI
AGRAVADO : JOULIETTE EL BORNI ZEINA
ADVOGADO : RODRIGO MONTEIRO MELO SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : NATHÁLIA CANUTO DE FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALAME JAMIL BAURNI
AGRAVADO : JOULIETTE EL BORNI ZEINA
ADVOGADO : RODRIGO MONTEIRO MELO SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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